
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

Nome: N. de Inscrição:

2.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 
poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

3. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  para 
posterior exame grafológico:

   “Inspiração vem dos outros. Motivação vem de dentro de nós.” 
4.  DURAÇÃO DA PROVA: 3 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

5.  Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

6. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material transparente, toda a área 
correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. 

7.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 
opção. Evite deixar questão sem resposta.

8.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação 
sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

9.  Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

10.  Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 9.2.7 do edital 
regulador do concurso.

11.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  da  prova. A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

12.  Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala. 

Escola de Administração Fazendária

Instruções

Concurso Público: AFC/CGU-2012
(Edital ESAF n. 07, de 16/4/2012)

Prova 3

Missão: Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão
das  fi nanças públicas e a promoção da cidadania. Controladoria-Geral da União-CGU

Área:

Conhecimentos Especializados

Cargo:

Á

Analista de Finanças e Controle

Prevenção da Corrupção e Ouvidoria

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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CIÊNCIA POLÍTICA E GESTÃO PÚBLICA

1 - Entre a democracia grega e a moderna, há diversas 
diferenças. Uma delas é radical e se refere ao resultado 
dos processos decisórios, como salienta o cientista político 
Giovanni Sartori. Os enunciados a seguir se referem a 
essa distinção.

I. A democracia grega dividia o demos entre vencedores 
e vencidos.

II. Como os processos decisórios diretos em geral, a 
democracia grega se traduzia em decisões de soma 
zero.

III. Nas democracias modernas o processo decisório está 
permeado por mediações e se traduz em decisões de 
soma positiva.

Quanto a esses enunciados, assinale a opção correta.

a) Apenas o I está correto.
b) Apenas o II está correto.
c) Apenas o III está correto.
d) Todos estão corretos.
e) Nenhum está correto.

2 - O conceito de Estado é central na teoria política. Os 
enunciados a seguir referem-se à sua formulação. Indique 
qual a assertiva correta.

a) O conceito de Estado surge com o de Pólis, na Grécia.
b) Sua formulação original integra o Direito Romano.
c) A defi nição passou a ser utilizada na Revolução 

Francesa.
d) A primeira referência ao termo é de Maquiavel. 
e) A origem não pode ser identifi cada.

3 - A relação entre liberdade e lei foi uma preocupação 
constante entre os clássicos do pensamento político. Os 
enunciados a seguir se referem a essa relação.

I. A existência de lei é contraditória com a liberdade 
porque, como dizia Hobbes, liberdade signifi ca a 
existência de impedimentos externos.

II. Ao afi rmar que somos servos da lei com o fi m de 
poder ser livres, Cícero apontava a impossibilidade da 
coexistência entre liberdade e lei.

III. Ao dizer que onde não há lei não há liberdade, Locke 
afi rmava que liberdade e lei são indissociáveis nas 
sociedades políticas.

Quanto a esses enunciados, indique a opção correta.

a) Apenas o I está correto.
b) Apenas o II está correto.
c) Apenas o III está correto.
d) Todos estão corretos.
e) Nenhum está correto.

4 - Como toda ciência, a Ciência Política possui uma 
linguagem, o que signifi ca que nela estão presentes certas 
características gerais. Os enunciados a seguir se referem 
a essas características.

I. É uma linguagem consciente e crítica porque permite 
refl etir sobre sua instrumentalidade e precisa a 
linguagem comum;

II. É uma linguagem especializada porque emprega um 
vocabulário técnico;

III. Como em outras ciências, a Ciência Política utiliza 
uma linguagem que permite a cumulatividade e a 
repetibilidade.

Considerando esses enunciados, é possível afi rmar que

a) apenas o I está correto.
b) apenas o II está correto.
c) apenas o III está correto.
d) todos estão corretos.
e) nenhum está correto.

5 - Conforme o Dicionário de Política de Bobbio, Matteucci 
e Pasqualino, o Estado de Direito Moderno é composto 
por certas estruturas. Das opções abaixo apenas uma não 
integra as estruturas do Estado de Direito Moderno.

a) Estrutura formal do sistema jurídico.
b) Estrutura material do sistema jurídico.
c) Estrutura social do sistema jurídico.
d) Estrutura política do sistema jurídico.
e) Estrutura político-administrativa do sistema jurídico.

6  - “Um fi o condutor central do desenvolvimento constitucional 
americano tem sido a evolução de um sistema político 
no qual todos os grupos ativos e legítimos da população 
podem se fazer ouvir em algum estágio crucial do processo 
de tomada de decisões”.

Esta frase, amplamente discutida na ciência política, é 
típica de uma corrente teórica. A seguir, são citadas cinco 
correntes teóricas. Identifi que a que se refere à frase 
acima.

a) Teoria da democracia direta. 
b) Social Democracia.
c) Democracia Federalista.
d) Teoria marxista da política. 
e) Teoria pluralista da democracia.
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7 - “Presidencialismo de coalizão” é uma expressão cunhada 
pelo cientista político Sérgio Abranches logo após a 
entrada em vigor da Constituição de 1988 e foi incorporada 
ao debate político. Os enunciados a seguir referem-se à 
vigência desse sistema de governo no Brasil. indique a 
opção incorreta.

a) Segundo Abranches, o presidencialismo de coalizão é 
um sistema instável e de alto risco.

b) Segundo Abranches, o presidencialismo de coalizão 
está associado a uma crise fi scal estrutural e ao 
clientelismo.

c) Outros autores, como Limongi, veem no presidencialis-
mo de coalizão uma maneira do Presidente superar o 
problema da fragmentação partidária no Parlamento.

d) O arranjo característico do presidencialismo se 
reproduz nos estados e municípios com pequenas 
diferenças. 

e) As Medidas Provisórias são um recurso de poder dos 
presidentes nas negociações com suas coalizões. Este 
é um recurso de que os governadores não dispõem, 
pois nenhum governador pode editar medidas 
provisórias.  

8 - O surgimento de um conceito como o de governança 
supõe uma mudança na forma de atuar do poder público. 
Assinale abaixo com que tipo de ações esta mudança está 
relacionada.

a) Ações que garantam, por parte do poder público, com 
amplo respaldo popular.

b) A defi nição de políticas públicas universais.
c) Modifi car as relações entre o Estado e a Sociedade 

Civil para dividir as responsabilidades na execução das 
políticas públicas.

d) Ações que permitam governar de forma cooperativa, 
com instituições públicas e não públicas, participando 
e cooperando na defi nição e execução das políticas 
públicas.

e) Ações que garantam o controle dos processos políticos, 
por parte do poder público, com medidas periódicas de 
prestação de contas aos cidadãos. 

9 - Desde os anos 1990, os sucessivos governos brasileiros 
trataram de dotar a Administração Pública de um caráter 
gerencial em substituição do modelo burocrático herdado 
da Era Vargas. A seguir são apresentadas algumas 
características de modelos administrativos.

I. Estruturas fl exíveis e autonomia administrativa;
II. Parcerias público-privadas; 
III. Avaliações de desempenho e prestação de contas à 

sociedade.
O modelo gerencial incorpora

a) apenas a característica I. 
b) apenas a característica II.
c) apenas as características III.
d) todas as características.
e) nenhuma característica.

10- A noção de “Serviço Público” é considerada por autores 
como Cretella Jr. “a pedra angular do direito administrativo”. 
No caso brasileiro, os serviços públicos são classifi cados 
segundo algumas características. Os enunciados abaixo 
se referem a essas características.

I. Os serviços públicos prestados diretamente pelo 
Estado ou indiretamente, mediante concessionários, 
são chamados Serviços Públicos Próprios.

II. Apenas os serviços públicos prestados diretamente 
pelo Estado são chamados Serviços Públicos Próprios.

III. Os serviços públicos prestados indiretamente, 
mediante concessão, autorização, permissão ou 
regulamentação são Serviços Públicos Impróprios.

Quanto a esses enunciados, indique a opção correta.

a) Apenas o I está correto
b) Apenas o II está correto
c) Apenas o III está correto
d) Todos estão corretos
e) Nenhum está correto.

11- No debate contemporâneo sobre o papel do Estado na 
economia, a questão da regulação tornou-se central. Os 
enunciados abaixo se referem a essa questão. indique a 
opção correta.

a) A Teoria Econômica da Regulação se refere à 
reprodução geral, tendo em vista as estruturas 
econômicas e as formas sociais vigentes.

b) A Teoria Econômica da Regulação refere-se à 
regulação como intervenção ativa e consciente do 
Estado ou de outras organizações coletivas.

c) As Teorias da Regulação representam um conjunto 
de diretrizes sobre o funcionamento das agências 
reguladoras inspiradas nas reformas da Era Thatcher, 
na Grã-Bretanha.

d) As Teorias da Regulação buscam combater o que 
denomina “captura” dos organismos de regulação 
econômica.

e) Tanto a Teoria Econômica da Regulação quanto as 
Teorias da Regulação maximizam a ação coletiva com 
vistas ao interesse público.
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12- O Federalismo brasileiro surgido da Constituição de 1988 
apresenta uma série de características que o distingue 
do existente na maioria das demais nações federativas. 
Indique qual das características enunciadas a seguir está 
incorreta.

a) É um federalismo economicamente assimétrico porque 
existe grande diferença de poder econômico entre 
seus entes federados.

b) É um federalismo caracterizado pela sobrerrepresenta-
ção política de alguns dos pequenos entes federados.

c) É um federalismo que reproduz, em todos os seus 
entes federados, a divisão de poderes existente no 
governo central.

d) É um federalismo que distribui competências entre os 
diversos entes federados.

e) É um federalismo que permite e regulamenta o 
aumento do número de entes federados. 

13-  A formulação de políticas públicas é a ação pela qual 
os governos democráticos traduzem seus propósitos 
e plataformas eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real, 
conforme Celina Souza. Segundo esse enfoque, assinale 
a opção que indica a quem compete a responsabilidade 
pelo desenho das políticas públicas.

a) Dos Governos, dos grupos de interesse e dos 
movimentos sociais, em que cada um deles tem igual 
grau de infl uência no desenho da política pública. 

b) Dos Governos, dos grupos de interesse e dos 
movimentos sociais, em que cada um tem maior 
ou menor infl uência no desenho da política pública, 
dependendo do tipo de políticas e das coalizões que 
integram o governo.

c) Exclusiva dos Governos.
d) Exclusiva de grupos de interesse.
e) Exclusiva dos movimentos sociais.  

14-  Conforme Theodor Lowi, a política pública assume quatro 
formatos: políticas regulatórias, políticas distributivas, 
políticas redistributivas e políticas constitutivas. Esta 
classifi cação é feita segundo

a) os impactos de custos e benefícios que os grupos de 
interesse esperam de uma política determinada.

b) as crenças, valores e ideias das coalizões de defesa 
que integram cada subsistema de uma política pública.

c) a escolha racional de tomadores de decisão e 
operadores das políticas públicas.

d) efi ciência da política pública.
e) o ciclo da política pública .

15-  O ciclo da política pública é constituído por estágios. 
Indique qual das opções a seguir descreve corretamente 
esses estágios.

a) Formulação e implementação.
b) Decisão e proposição. A implementação, execução e 

avaliação são responsabilidades dos operadores da 
política.

c) Defi nição de agenda, identifi cação de alternativas, 
avaliação das opções, seleção das opções, 
implementação, acompanhamento e avaliação.

d) Um conjunto de medidas concretas, decisões sobre 
alocação de recursos, identifi cação de público-alvo, 
defi nição de metas, defi nição de normas e valores.

e) A política pública é abrangente e não se limita a ciclos 
para seu desenho.

16-  A expressão accountability é associada geralmente a 
prestação de contas, no entanto ela pode assumir outros 
signifi cados, conforme Linda deLeon. Indique qual dos 
signifi cados abaixo é correto.

a) No ambiente hierárquico a accountability está 
relacionada a regras e procedimentos e o trabalho 
dos supervisores é monitorar os comportamentos dos 
subordinados, recompensando o certo e corrigindo o 
que estiver errado.

b) No pluralismo competitivo a accountability é ampla, 
contando com a integridade e a probidade do 
profi ssional encarregado de fazer o trabalho. 

c) No ambiente anárquico (não hierarquizados), a 
accountability está relacionada com a inexistência 
de incentivos para que cada parte se abstenha de 
prejudicar os demais por medo de retaliação.

d) Nas comunidades a accountability refere-se às regras 
formais. É permitido e mesmo esperado que, a fi m de 
ganhar, os participantes do jogo façam tudo, contando 
que não seja explicitamente proibido.

e) No ambiente anárquico (não hierarquizados), não há 
accountability. 
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17-  No marco da vertente societal da administração pública, 
conforme Ana Paes de Paula, a ampliação da participação 
dos atores sociais na defi nição da agenda política orienta-
se por uma série de características. Das relacionadas 
abaixo, indique a incorreta.

a) Nessa vertente, trabalha-se com instrumentos para 
exercer um maior controle social sobre as ações 
estatais e a diminuição do monopólio do Estado na 
defi nição e implementação das ações públicas. 

b) De acordo com essa vertente, a reforma de Estado 
não é somente uma questão administrativa e gerencial, 
mas também um projeto político.

c) Nessa vertente, distingue-se o que pertence ao 
domínio da gestão e ao domínio da política.

d) Nessa vertente, as decisões são políticas, mas 
precisam levar em conta variáveis técnicas.

e) Essa vertente busca assegurar a democracia através 
da prestação de serviços públicos orientados para o 
“cidadão-cliente” e controlados pela sociedade.

18- O foco das atividades de monitoramento e avaliação na 
Administração Pública é

a) garantir a legalidade dos atos da administração pública.
b) garantir o cumprimento das normas e dos 

procedimentos legais.
c) garantir a qualidade na gestão, gerando informações 

que de maneira sistematizada permitam a tomada de 
decisões para melhorar o desempenho dos programas, 
políticas, ações e/ou serviços.

d) verifi car o cumprimento de cronogramas e custos.
e) coletar informações sobre a efi cácia das ações e 

divulgar seus resultados.

RELAÇÕES INTERNACIONAIS

19- Com relação às teorias das Relações Internacionais, é 
correto afi rmar que

a) abordagens inovadoras, de inspiração sociológica, a 
exemplo do Construtivismo e do Realismo, são cada 
vez mais empregadas pelos analistas das Relações 
Internacionais com vistas a apreender a complexidade 
atual das relações internacionais contemporâneas, 
que, desde os atentados de 11 de setembro de 2001, 
caracterizam-se pelo chamado equilíbrio de terror.

b) quando se trata de examinar o problema da paz e da 
guerra, ancilar no campo das Relações Internacionais, 
as teorias empregam conceitos como agentes racionais 
e irracionais para representar dinâmicas ilustradas pelo 
terrorismo internacional.

c) abordagens como o Neoliberalismo Institucional 
valorizam o papel desempenhado pelos regimes e 
instituições internacionais, ainda em circunstâncias 
marcadas pela ausência de hierarquia de poder entre 
as principais unidades no ambiente internacional, 
a saber, os Estados nacionais, que encontram nas 
normas e instituições internacionais incentivos à 
cooperação.

d) muito em voga nos anos 60 do Século XX, as 
abordagens marxistas, que haviam sido abandonadas 
durante os anos 70 e 80, com a plena vigência do 
Sistema de Bretton Woods, ganharam novo ímpeto a 
partir do fi m da Guerra Fria, quando fi cou evidente a 
necessidade de se promover a inclusão social e reduzir 
as desigualdades entre os Estados no ambiente 
internacional.

e) a principal diferença entre a abordagem neorrealista 
e a realista consiste na ênfase que os neorrealistas 
conferem ao papel dos indivíduos no processo decisório 
da política externa dos Estados que governam. Para 
eles, aspectos estruturais da constituição do sistema 
internacional não constituem variáveis explicativas 
relevantes, podendo ser ignorados no discurso acerca 
da realidade internacional.
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20- Nos últimos anos, observou-se elevado grau de 
continuidade na formulação e execução da Política 
Externa Brasileira (PEB), por exemplo, no que concerne à 
prioridade atribuída à América do Sul e à aproximação aos 
países em desenvolvimento. A respeito dessa política e de 
sua recente evolução, assinale a opção correta.

a) O Brasil defende o direito de todos os países 
signatários do Tratado de Não-Proliferação Nuclear 
de desenvolver tecnologias para os fi ns defi nidos em 
sua legislação e políticas internas, com ênfase nas 
aplicações pacífi cas desses conhecimentos, tais como 
as medicinais e agrícolas.

b) Ao privilegiar a relação com a Argentina, a PEB vem 
permitindo o progressivo desgaste de sua relação com 
a Grã-Bretanha, manifesta, por exemplo, na redução 
dos fl uxos comerciais entre os dois países, face ao 
contencioso entre Argentina e Grã-Bretanha com 
relação às Ilhas Malvinas / Falklands.

c) A prioridade conferida à África nos últimos anos, que 
condicionou a abertura de mais de trinta embaixadas 
e consulados naquele continente, não se materializou 
no aumento signifi cativo das relações econômicas 
ou políticas entre o Brasil e os países africanos. O 
comércio, por exemplo, ampliou-se apenas na medida 
do aumento regular do comércio exterior brasileiro.

d) A PEB visa contribuir para promover a redução da 
pobreza, mediante iniciativas destinadas a oferecer 
aos jovens oportunidades de educação de qualidade 
e a mobilização de capacidades para desenvolver a 
pesquisa científi ca e tecnológica, além da inovação em 
todos os campos do conhecimento.

e) Nos últimos anos, a atuação do Brasil nas Américas 
concentrou-se na articulação de esforços voltados para 
promover o livre comércio, em linha com o objetivo de 
assegurar a estabilização do Haiti, no marco da missão 
da ONU naquele país do Caribe.

21- As Organizações Internacionais multiplicaram-se nos 
últimos anos, contribuindo para estabelecer entendimentos 
comuns acerca de temas variados que, de maneiras 
distintas, vinculam os Estados nacionais. Acerca de sua 
origem e evolução recente, é correto afi rmar que:

a) criada após a Segunda Guerra Mundial, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) inspirou-se na Organização 
dos Estados Americanos, que lhe antecedeu na 
defesa dos valores democráticos, estabelecendo a 
regra universal de “um Estado, um voto” para todas 
as decisões relevantes no campo da política e da 
segurança internacional.

b) em face da necessidade de optar entre a construção 
de espaços regionais plenamente integrados ou de 
participar ativamente da economia internacional, os 
Estados necessitam optar entre os processos de 
globalização e regionalização, fenômeno que se tornou 
mais complexo devido à imposição, pela Organização 
Mundial do Comércio, da Cláusula da Nação Mais 
Favorecida, que obriga cada Estado a formalizar a 
indicação de seus parceiros preferenciais no âmbito do 
comércio internacional.

c) desde o fi m da Segunda Guerra Mundial, o Sistema de 
Bretton Woods, constituído pela Organização Mundial 
do Comércio, pelo Fundo Monetário Internacional 
e pelo Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento, induziu a criação de um conjunto de 
organizações internacionais voltadas para a promoção 
do desenvolvimento econômico e da inclusão social, 
entre as quais se destacam a Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, a 
Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o 
Desenvolvimento e a União Europeia.

d) as Organizações internacionais originam-se da 
vontade dos Estados que as constituem, os quais 
estabelecem mandatos, com limites especifi cados em 
suas cartas constitutivas, visando disciplinar aspectos 
da vida internacional que necessariamente requeiram 
ações concertadas. Ao custo de reduzir, mesmo 
marginalmente, a soberania dos Estados, esses 
sujeitos do Direito Internacional lhes aportam serviços 
relevantes, em face da crescente interdependência 
que se observa no meio internacional.

e) por sua natureza juridicamente vinculante, os tratados 
constitutivos das organizações internacionais tornam 
a norma internacional mais forte do que a legislação 
interna dos Estados. Ao aceitarem ingressar nessas 
organizações, os Estados nacionais abrem mão de sua 
soberania nacional no que concerne aos assuntos que 
constam nesses tratados, os quais passam a funcionar 
como uma espécie de constituição válida para a 
sociedade internacional.

22- No âmbito do Direito Internacional Público, existe mais de 
uma interpretação acerca dos atores que se qualifi cam como 
sujeitos do Direito Internacional: alguns autores defendem 
que apenas os Estados nacionais e as Organizações 
Internacionais se apresentam como detentores de direitos 
e obrigações no contexto da ordem jurídica internacional 
enquanto outros incluem empresas e indivíduos nesse 
conjunto. Há consenso, contudo, quanto ao papel de 
destaque do Estado nacional, a respeito do qual se pode 
afi rmar que,

a) constituído de território, governo legítimo e população, 
carece do reconhecimento explícito de organizações 
internacionais para agir soberanamente no mundo 
jurídico internacional.

b) para ser considerado legítimo perante o Direito 
Internacional Público, o Governo precisa desempenhar 
a função executiva com efi ciência, delegando aos 
outros Poderes a função judiciária e a legislativa.

c) constituído de território, governo legítimo e população, 
carece do reconhecimento, mesmo tácito, de outros 
soberanos para agir soberanamente no mundo jurídico 
internacional.

d) para ser considerado legítimo perante o Direito 
Internacional Público, o Estado precisa representar 
apenas uma nação soberana perante outros povos, de 
modo a permitir a materialização da vontade nacional 
em um conjunto de instituições governamentais que 
refl itam seus valores morais.
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e) constituído de território, governo legítimo e popu-
lação, carece do reconhecimento formal da Corte 
Internacional de Justiça para agir soberanamente no 
mundo jurídico internacional.

23- O Sistema Multilateral de Comércio consiste em um 
conjunto de normas e instituições que organizam e 
disciplinam o comércio internacional. Articulados em 
torno da Organização Mundial do Comércio (OMC), esses 
contratos asseguram aos países membros importantes 
direitos com relação ao comércio de bens e serviços, ao 
tempo em que obriga os governos a manter suas políticas 
comerciais no marco dos limites por eles negociados. Isso 
amplia a previsibilidade e a transparência do comércio 
internacional. É correto afi rmar, a respeito do Sistema 
Multilateral de Comércio, que:

a) resultado das negociações da Rodada Uruguai, a OMC 
substituiu o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 
(GATT), ampliando seu escopo para incluir o comércio 
de serviços e de propriedade intelectual, deixando a 
regulação dos investimentos sob a égide do Fundo 
Monetário Internacional. 

b) o mecanismo de exame das políticas comerciais visa 
obrigar os Estados Partes a se adequarem à normativa 
acordada no âmbito da OMC. Periodicamente, 
procede-se a um escrutínio das políticas comerciais 
dos países em desenvolvimento, dispensando os 
países desenvolvidos, cujas políticas já estão de 
acordo com a normativa internacional, de submeter-se 
ao mesmo procedimento.

c) o mecanismo de solução de controvérsias constitui-se 
de um Órgão de Apelação, a que os Estados Partes 
submetem suas queixas quando se julgam  lesados 
em seus direitos por outros membros. Os juízes deste 
órgão de apelação examinam cada caso à luz das 
normas do Direito comercial e dos acordos fi rmados 
no âmbito da OMC, concedendo compensações 
fi nanceiras quando se observa a violação de direitos 
de um Estado Parte.

d) dado que se baseiam no princípio da soberania e da 
igualdade entre os Estados, os Acordos da OMC tratam 
de forma indiscriminada os países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, a despeito de estes constituírem 
cerca de três quartos dos Estados Partes.

e) o propósito fundamental da OMC é contribuir para 
que as correntes de comércio circulem com fl uidez, 
liberdade, equidade e previsibilidade, razão pela qual, 
entre outras atividades, a Organização se encarrega de 
administrar acordos comerciais, promover negociações 
e resolver diferenças comerciais e examinar as políticas 
comerciais dos Estados Partes.

24- Com vistas a estabelecer entre si acordos formais, por 
escrito, regidos pelo Direito Internacional e objetivando 
produzir efeitos jurídicos na ordem internacional, os 
sujeitos de direito internacional público celebram entre si 
tratados. A seu respeito, é correto afi rmar que:

a) o Conceito de Pacta sunt servanda estabelece que 
todo o tratado em vigor vincula as Partes e deve ser 
por elas cumprido de boa fé.

b) quando querem diferenciar o escopo dos acordos 
celebrados, os Estados nacionais utilizam termos 
distintos para caracterizar seus entendimentos, tais 
como “Convenção”, “Protocolo” ou “Declaração”, 
o que, de acordo com a Convenção de Viena sobre 
os Tratados, modifi ca substancialmente o caráter 
obrigatório dos acordos fi rmados, sejam eles ratifi cados 
ou não pelos Estados que a ele se vincularam.

c) o conceito de jus cogens estabelece a prevalência 
dos tratados internacionais que, no momento da 
sua conclusão, seja incompatível com uma norma 
imperativa de direito internacional geral, desde que o 
texto seja ratifi cado pelas partes e se harmonize com 
seu ordenamento jurídico interno.

d) a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados 
entre Estados e Organizações Internacionais ou entre 
organizações internacionais prevê que um Estado 
pode invocar as disposições de seu direito interno para 
justifi car a não execução de um Tratado. Da mesma 
forma uma organização internacional pode invocar 
suas regras para justifi car o não cumprimento de um 
tratado.

e) por ser soberano, um Estado nacional pode, a qualquer 
momento, formular uma reserva ao texto de um 
Tratado internacional a que aderiu, desde que informe 
as outras partes em tempo hábil, conforme previsto no 
próprio tratado.



8 AFC/CGU - 2012   -    Prova 3    Área: Prevenção da Corrupção e Ouvidoria

25- Em 2003, o Brasil assinou a Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção, adotada pela Assembleia 
Geral da ONU naquele mesmo ano, cujo texto foi 
promulgado pelo Decreto n. 5.687, de 31 de janeiro de 
2006. A seu respeito, é correto afi rmar que:

a) entre suas fi nalidades, fi gura a de Promover a integri-
dade, a obrigação de render contas e a devida gestão 
dos assuntos e dos bens públicos.

b) entre seus objetivos, fi gura o de promover a homo-
geneização dos ordenamentos jurídicos dos Estados 
Partes, visando adotar medidas para reforçar a integri-
dade e evitar toda oportunidade de corrupção entre os 
membros do poder judiciário.

c) a despeito da existência de eventuais disposições 
em contrário no ordenamento jurídico dos Estados 
Partes, a Convenção aplica-se somente quando os 
delitos enunciados nela produzam dano ou prejuízo 
patrimonial ao Estado.

d) a Convenção prevê que cada Estado Parte, em 
conformidade com os princípios fundamentais de sua 
legislação interna, adotará medidas para prevenir 
a corrupção e melhorar as normas contábeis e de 
auditoria no setor público, resguardando o setor 
privado de possíveis sanções civis, administrativas ou 
penais.

e) a Convenção não prevê compromissos atinentes 
à Proteção a testemunhas, peritos, vítimas 
ou denunciantes, em face da diversidade dos 
ordenamentos jurídicos internos dos Estados Partes.

26- Formada por doze países da América do Sul, a União 
de Nações Sul-Americanas (UNASUL) teve seu tratado 
constitutivo aprovado durante Reunião Extraordinária de 
Chefes de Estado e de Governo realizada em Brasília no 
dia 23 de maio de 2008. A seu respeito, é correto afi rmar 
que:

a) havendo alcançado o número de ratifi cações 
necessário para entrar em vigor em 2011, seu Tratado 
Constitutivo fi xa como principal objetivo construir uma 
área de livre comércio na região, que se apresenta 
como instrumento relevante no combate aos efeitos da 
crise econômica iniciada em 2008.

b) marcado por uma institucionalidade dinâmica, aberta, 
por exemplo, à convocação de reuniões ministeriais 
setoriais, o Tratado Constitutivo da UNASUL previu, 
inicialmente, os seguintes órgãos: o Conselho de 
Chefas e Chefes de Estado e de Governo; o Conselho 
de Ministras e Ministros das Relações Exteriores; o 
Conselho de Delegadas e Delegados; e a Secretaria 
Geral.

c) visando desenvolver a solidariedade entre os Estados 
Partes, em seu Tratado Constitutivo, a UNASUL prevê 
que sua Presidência Pro Tempore será exercida 
sucessivamente por cada um dos Estados Membros, 
por um período de dois anos, na ordem inversa ao IDH 
mensurado para cada País.

d) com sede em Buenos Aires, Argentina, a Secretaria 
Geral é o órgão que, sob a condução do Secretário 
Geral, defi ne os mandatos a serem executados pelos 
outros órgãos da UNASUL, que os implementam à luz 
da normativa fi xada no Tratado Constitutivo da União 
das Nações Sul-Americanas.

e) o Tratado Constitutivo da UNASUL estabelece que 
suas normativas devem ser adotadas por maioria 
qualifi cada (3/4), prevendo, ainda, a necessidade 
de estarem presentes ao menos três quartos (2/3) 
dos Estados Membros para que sejam tomadas as 
decisões do Conselho de Chefas e Chefes de Estado e 
de Governo, as Resoluções do Conselho de Ministras 
e Ministros das Relações Exteriores e as Disposições 
do Conselho de Delegadas e Delegados da UNASUL.

27- Soberanos para decidir acerca dos meios a serem 
empregados para solucionar diferenças no âmbito 
internacional, os Estados usualmente recorrem, de início, 
a consultas diplomáticas e negociações políticas, mas 
podem também recorrer a expedientes jurídicos, quer no 
seio de organizações internacionais estabelecidas, quer 
por meio de recursos ad hoc, tais como arbitragem e bons 
ofícios. A respeito da solução de controvérsias, é correto 
afi rmar que:

a) por tratar de assuntos relacionados com Direitos 
Humanos, o Tribunal Penal Internacional tem sua 
competência reconhecida por todos os países que 
integram a Organização das Nações Unidas, podendo 
condenar seus cidadãos a penas proporcionais às 
violações comprovadamente por eles cometidas.

b) a Corte Internacional de Haia tem seus juízes 
escolhidos pelos membros da Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas, com o aval do 
Conselho de Segurança. Isso, além de sua história e 
tradição de buscar neutralidade, faz dela o tribunal com 
maior alcance e respeitabilidade internacional.

c) quando optam pela arbitragem, as Partes aceitam o 
árbitro indicado pela Corte Permanente de Arbitragem, 
mantida pelos Estados que integram a Corte 
Internacional de Justiça e o Conselho de Segurança 
da Organização das Nações Unidas. A sentença dos 
árbitros é irrecorrível.

d) antes de levar suas disputas políticas à Organização 
das Nações Unidas (ONU), os Estados nacionais 
devem recorrer aos arranjos e organizações regionais 
especializados, a exemplo da União Europeia, da 
Organização dos Estados Americanos e da Liga dos 
Países Árabes. Quando ambas as Partes provocam 
essas instâncias, elas se obrigam a acatar suas 
decisões, mesmo que isso lhes atinja a soberania.

e) os Bons Ofícios constituem uma forma de arbitragem 
prevista na Carta de São Francisco, por meio do qual a 
Assembleia Geral da ONU indica um Estado Parte ou 
se apresenta ela própria como prestador de serviços a 
dois Estados que não logrem resolver sozinhos suas 
diferenças políticas. Por meio de ofícios em que se 
registram as evoluções das posições de negociação 
de cada Parte, logra-se facilitar o entendimento entre 
elas, que depois é tornado público pelo prestador de 
Bons Ofícios.
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28- Criado em 1945, o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) serviu para estruturar o acordo entre os Estados 
Partes em torno da manutenção de taxas de câmbio 
atreladas ao chamado padrão Ouro-Dólar, que previa 
ajustes cambiais apenas por ocasião de desequilíbrios 
fundamentais e supervisionados pelo próprio FMI. Este 
padrão vigeu até 1971, quando a paridade do Dólar 
com relação ao Ouro foi alterada, abrindo espaço para 
ulteriores ajustes tanto na moeda americana quanto de 
outras moedas conversíveis. A respeito da regulação do 
sistema fi nanceiro internacional, é correto afi rmar que:

a) o FMI, por meio de suas políticas, impõe aos Estados 
Partes modelos de administração fi nanceira e 
econômica visando promover distribuição de renda, 
estimular a redução da pobreza e das desigualdades 
entre os territórios aduaneiros que o constituem.

b) a principal função do FMI é promover a estabilidade do 
sistema fi nanceiro internacional, isto é, o sistema de 
taxas de câmbio e de instrumentos de transferências 
de titularidade de ativos mediante o qual os Estados 
nacionais e seus cidadãos realizam trocas fi nanceiras. 
Da estabilidade desse sistema dependem os esforços 
para promover o crescimento econômico, reduzir a 
pobreza e melhorar as condições de vida.

c) originada de um acentuado desequilíbrio entre 
produção e consumo na Grécia e na Espanha, com 
características infl acionárias, a crise econômica de 
2008 contaminou a dimensão fi nanceira da economia 
internacional, espraiando-se por outros países, a 
exemplo de Itália, Irlanda e Portugal e atingindo, em 
seu apogeu, os próprios Estados Unidos, cujo mercado 
fi nanceiro, caracterizado por regulação conservadora e 
prudencial, vem se mantendo relativamente à margem 
das turbulências internacionais.

d) concebidos como instrumento destinado a substituir, 
no longo prazo, as reservas aportadas ao FMI pelos 
Estados Partes, os Direitos Especiais de Saque 
recentemente observaram signifi cativo aumento, em 
função da crise econômica, superando o volume global 
de 4 trilhões de DES, correspondentes a mais de 6 
trilhões de Dólares americanos.

e) conhecido como o Banco Central dos bancos centrais, 
o Bank for International Settlemens (BIS) tem a missão 
de impor às autoridades monetárias um padrão 
comum de atuação, mediante regulação específi ca 
dos sistemas monetário e fi nanceiro internacionais a 
que todos os bancos centrais independentes estão 
sujeitos. 

29- Entre os compromissos internacionais ratifi cados pelo 
Brasil, ganham destaque a Convenção das Nações Unidas 
contra a Corrupção (Convenção da ONU); a Convenção 
Interamericana contra a Corrupção (Convenção da 
OEA); e a Convenção sobre o Combate da Corrupção 
de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE). A 
propósito dessas convenções, é correto afi rmar que:

a) segundo a Convenção da OCDE, a investigação 
e a abertura de processo por corrupção de um 
funcionário público estrangeiro estão sujeitas a regras 
e princípios comuns, aplicáveis a todos os Estados 
Partes, levando-se em consideração, todavia, o 
interesse econômico nacional, o efeito potencial 
sobre as relações com outros Estados e a identidade 
de pessoas físicas ou jurídicas envolvidas.

b) com o propósito de punir funcionários públicos que, no 
exercício de suas funções, se benefi ciem pessoalmente 
de recursos públicos e os invistam em outros Estados 
Partes, a Convenção da OEA fi xa penas específi cas, 
acordadas pelas Partes, e operacionaliza o conceito de 
corrupção como a apropriação indébita, por parte de 
funcionário público, de bens ou serviços públicos.

c) a Convenção da ONU estabelece que um Estado Parte 
cujo Tesouro tenha sofrido prejuízos decorrentes de 
atos de corrupção de funcionários públicos de outros 
Estados Partes podem exercer, no território destes, 
jurisdição para aplicar a legislação acordada entre as 
Partes, em cooperação com as autoridades locais.

d) segundo a Convenção da OCDE, a corrupção de 
um funcionário público estrangeiro não pode ser 
considerada um delito passível de extradição, devendo 
as Partes aplicar, em seu território, as sanções 
previstas no texto da própria convenção, desde que 
seu Tratado Constitutivo tenha sido ratifi cado por elas.

e) os Estados Partes da Convenção da OEA criaram o 
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação 
da Convenção Interamericana contra a Corrupção, 
constituído pela Conferência dos Estados Partes e 
a Comissão de Perito, com o fi to de promover sua 
implementação, de acompanhar o cumprimento dos 
compromissos assumidos em seu âmbito de analisar o 
modo como vêm sendo implementados.
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

31- “Os direitos humanos podem ser exercidos simultanea-
mente e encontram limites nos outros direitos igualmen-
te consagrados na Constituição. Assim, pode ocorrer um 
confl ito entre direitos e nesse caso é preciso uma solução 
coerente que harmonize ambos os direitos.” Esse concei-
to representa a seguinte característica dos Direitos Huma-
nos: 

a) Limitabilidade.
b) Complementaridade.
c) Relatividade. 
d) Inter-relação.
e) Indisponibilidade.

32- “Os direitos humanos não devem ser analisados 
isoladamente, com prevalência de um conjunto de direitos 
humanos sobre os demais.” Esse conceito representa a 
seguinte característica dos Direitos Humanos: 

a) Indivisibilidade.  
b) Indisponibilidade.
c) Generalidade.
d) Efetividade.
e) Essencialidade.

33- Considerando os precedentes históricos da evolução dos 
Direitos Humanos, marque a opção incorreta. 

a) No contexto histórico em que houve o desenvolvimento 
laico do pensamento jusnaturalista entre os séculos 
XVII e XVIII que as ideias acerca da dignidade da 
pessoa humana começaram a ganhar relevância. 

b) O registro escrito de direitos em um documento 
difundiu-se a partir da segunda metade da Idade 
Média, ocasião em que foram registrados direitos de 
comunidades locais.

c) A Magna Carta de 21 de junho de 1215 aponta a 
judicialidade, um dos princípios do Estado de Direito. 

d) O Rule of Law consiste na sujeição de todos ao império 
do Direito e é expressão da Common Law, que inclui o 
direito judiciário inglês, o qual se desenvolveu a partir 
do século XII. 

e) O fi lósofo John Locke, ao fi nal do século XV, foi quem 
pela primeira vez cunhou a expressão dignitas humana.

30- Criado a partir do Tratado de Assunção, assinado em 
1991, o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) visa 
primordialmente promover a integração dos quatro 
Estados Partes por meio da livre circulação de bens, 
serviços e fatores produtivos, do estabelecimento de 
uma Tarifa Externa Comum (TEC), da adoção de uma 
política comercial comum, da coordenação de políticas 
macroeconômicas e setoriais, e da harmonização de 
legislações nas áreas pertinentes. Mais recentemente, 
com o propósito de materializar esses objetivos, os 
Estados Partes criaram o Fundo para a Convergência 
Estrutural do MERCOSUL (FOCEM), a respeito do qual, 
é correto afi rmar que:

a) o FOCEM destina-se a fi nanciar programas para 
promover o crescimento econômico das regiões mais 
dinâmicas dos Estados Partes, com base na premissa 
de que os avanços nelas observados transbordarão 
para as áreas menos desenvolvidas. Seu foco recai na 
dimensão econômica do processo de integração, não 
guardando relação com o fortalecimento da estrutura 
institucional do processo de integração.

b) os recursos do FOCEM provêm especialmente de 
sua capacidade de endividamento, lastreada em 
títulos públicos de longo prazo atrelados a uma cesta 
de moedas fortes, e dos recursos resultantes de 
aplicações fi nanceiras e/ou contas remuneradas, que 
se somam ao orçamento do FOCEM no seguinte. Além 
disso, os Estados Partes realizam aportes trienais, 
na proporção do crescimento de seus respectivos 
produtos internos brutos. É facultado a cada Estado 
Parte realizar aportes voluntários.

c) com relação ao uso de seus recursos, o regulamento do 
FOCEM prevê aplicação nos gastos de funcionamento 
do próprio Fundo; na alocação em cada um dos projetos 
aprovados; e na reposição da reserva de contingência 
prevista no Regulamento do Fundo.

d) tendo em vista os objetivos de reduzir as disparidades 
entre os Estados Partes, o Regulamento do FOCEM 
não prevê ônus de qualquer natureza para o 
descumprimento dos prazos de efetivação dos aportes 
devidos por cada um deles ao Fundo.

e) os Estados Partes podem incluir nos gastos a serem 
fi nanciados pelo FOCEM a elaboração de  estudos 
de viabilidade, bem como de projetos básicos, a 
compra de imóveis e os investimentos em capital de 
giro inerentes ao Projeto. A depender da natureza do 
Projeto, não é necessária contrapartida do Estado que 
dele se benefi ciará.
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34- Marque a opção incorreta.  

a) Os Fundamentos e Princípios dos Direitos Humanos 
têm como fi nalidade a observância e proteção da 
dignidade da pessoa humana de maneira universal.

b) Direitos Humanos, Direitos Fundamentais e Direitos 
do Homem não possuem o mesmo signifi cado. 
Assim, a primeira nomenclatura surgida foi a dos 
Direitos Fundamentais, a qual remonta a época do 
jusnaturalismo. 

c) A concepção contemporânea de Direitos Humanos 
destaca que eles são vistos como uma unidade 
indivisível, interdependente e interrelacionada, capaz 
de conjugar o catálogo de direitos civis e políticos ao 
catálogo de direitos sociais, econômicos e culturais. 

d) Surge uma concepção denominada pós-contemporânea 
dos Direitos Humanos com a Declaração de Viena.

e) Tendo em vista a infl uência do pensamento religioso 
e do sistema político, as diversas teorizações sobre 
direitos humanos encontram-se profundamente 
relacionadas às prerrogativas estamentais e à 
hierarquia secular.

35- A Declaração de Independência dos Estados Unidos da 
América de 1776 e a Declaração Francesa dos Direitos 
do Homem e do Cidadão de 1789 são consideradas de 
grande relevância para o reconhecimento das garantias e 
proteção aos direitos humanos. Essas duas Declarações 
possuíam características em comum, exceto: 

a) os direitos declarados traziam uma conotação de 
direito natural.

b) os direitos ainda eram concebidos como privilégios.
c) garantiam o direito à propriedade.
d) asseguravam direitos já inseridos na Constituição de 

seus Estados. 
e) os direitos tinham conotação individualista.

36- Quanto à Representação e participação social política, 
marque a opção incorreta. 

a) A ideia de representação, que está na base do 
conceito de democracia representativa, produz a 
primeira manifestação da cidadania que qualifi ca os 
participantes da vida do Estado – o cidadão.

b) O cidadão, indivíduo dotado do direito de votar e ser 
votado, oposta à ideia de vassalagem tanto quanto a 
de soberania aparece em oposição à de suserania.

c) No início do Estado Liberal, o discurso jurídico reduzia 
a cidadania ao conjunto daqueles que adquiriam os 
direitos políticos, sendo cidadão somente aquela 
pessoa que integrasse o corpo eleitoral.

d) Homem e Cidadão recebiam signifi cados diversos 
nos primórdios do Estado Liberal, pois esse teria um 
plus em relação àquele, consistente na titularidade 
de direitos na ordem política, formando uma casta 
especial.

e) No Estado Liberal a cidadania era “censitária”, pois era 
atributo apenas de quem possuísse certos bens ou 
rendas e os cidadãos denominados ativos faziam parte 
de uma “cidadania amorfa”. 

37- Considerando as Ouvidorias Públicas e as Delimitações 
ao Poder Estatal, marque a opção incorreta. 

a) Cita-se o Tribunal de Nuremberg como exemplo de 
limitação da soberania estatal, tendo sido instalado 
entre os anos de 1945 e 1946.   

b) A consensualidade na Administração é a diferença 
entre o modelo de democracia clássica e o modelo de 
democracia participativa. 

c) Os infl uxos da vida moderna e da pluralidade social, a 
pressão pela criação de instrumentos de participação 
e de controle dos Atos da Administração  foram 
absorvidos pela atual Ordem Constitucional.

d) As Ouvidorias Públicas, instituto de origem escandina-
va, surgiu no Brasil logo após o denominado Estado 
Novo como complemento aos institutos de proteção ao 
cidadão. 

e) A institucionalização das Ouvidorias Públicas como 
órgão mediador da sociedade e dos poderes públicos 
assegura a participação direta da sociedade com um 
dos mecanismos de controle popular da Administração 
Pública, efetivando-se, também, os Direitos Funda-
mentais.

38- Considerando que a ação popular é um dos instrumentos 
postos à disposição do cidadão a fi m de pleitear a 
anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao 
patrimônio público, nos termos da lei, marque a opção 
correta.

a) Caso a ação seja julgada improcedente, ainda que por 
defi ciência de prova, a sentença terá efi cácia de coisa 
julgada, sendo vedada a propositura de outra ação 
com idêntico fundamento.

b) A ação pode ser proposta contra pessoas privadas, 
bem como contra os benefi ciários diretos do ato 
impugnado.

c) Não é cabível a ação popular quando o Banco do 
Brasil S/A deixar de efetuar pagamento que venha a 
acarretar lesão a patrimônio Municipal.

d) As empresas públicas não podem se negar a fornecer 
ao cidadão certidão que tenha por fi nalidade instruir a 
inicial de ação popular.

e) Para fi ns de nulidade, a inexistência dos motivos 
consiste na omissão ou na observância incompleta ou 
irregular de formalidades indispensáveis à existência 
ou seriedade do ato.
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39- Visando assegurar o princípio da igualdade, o Estatuto 
da Igualdade Racial estabelece que é considerado(a) 
desigualdade racial  

a) a assimetria existente no âmbito da sociedade que 
acentua a distância social entre mulheres negras e os 
demais segmentos sociais. 

b) a preferência baseada em raça ou origem étnica 
que tenha por objeto, em igualdade de condições, 
anular o exercício de direitos humanos e liberdades 
fundamentais em qualquer campo da vida pública ou 
privada.

c) a situação injustifi cada de diferenciação de acesso e 
fruição de bens, serviços e oportunidades, nas esferas 
pública e privada, em virtude de raça ou origem étnica. 

d) a restrição baseada em cor  cuja fi nalidade seja restringir 
o reconhecimento, em igualdade de condições, de 
direitos humanos no campo social.

e) o tratamento socialmente diferenciado que tenha o 
objetivo de rechaçar o gozo de liberdade fundamental 
na esfera cultural em razão da origem nacional.

40- As Organizações existentes na sociedade civil podem 
adotar várias formas de assegurar o exercício da cidadania, 
bem como aprimorar a efetivação dos Direitos Humanos. 
Visando à inserção de pessoas em desvantagem no 
mercado econômico, foi normatizada a criação e o 
funcionamento de Cooperativas Sociais. Nos termos da 
Lei, não são consideradas pessoas em desvantagem  

a) os dependentes químicos.
b) os egressos de prisões.
c) os defi cientes psíquicos.
d) os defi cientes sensoriais.
e) os imigrantes em situação irregular. 

41- Considerando os direitos consagrados no Pacto de São 
José da Costa Rica, ao qual o Brasil subscreveu, marque 
a opção correta. 

a) o Pacto expressa que o direito à vida ocorre após a 12a 
semana de gestação.

b) o Pacto expressa que é cabível a prisão do depositário 
infi el.

c) o Pacto expressa que é cabível a pena de morte nos 
casos do cometimento de delitos políticos, quando 
graves.

d) o Pacto expressa que a confi ssão não pode ser 
adotada como meio de prova.

e) o Pacto expressa  o impedimento de os Estados 
signatários abolirem a ação do Habeas Corpus de suas 
legislações. 

42- Em observância ao Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana o Estado, buscando tutelar os direitos da mulher 
e prevenir situação de violência praticada contra ela no 
âmbito familiar e doméstico, editou a denominada Lei 
“Maria da Penha”. Assim, nos termos do referido diploma 
legal, é correto afi rmar que 

a) o Estado, ao explicitar formas de violência que podem 
ser empregadas contra a  mulher, não fez alusão aos 
instrumentos de trabalho.

b) a mulher não pode ser demitida, dispensada ou 
exonerada quando precisar fi car afastada do local do 
trabalho, por até seis meses.

c) faculta-se a aplicação de pena alternativa quando da 
agressão resultar lesão de natureza leve. 

d) à mulher servidora pública integrante da administração 
direta é facultada a priorização de utilização de licença 
prêmio.

e) as medidas protetivas de urgência somente serão 
concedidas pelo juiz quando requeridas pela autoridade 
policial ou pelo Ministério Público.

43- Hodiernamente observa-se um aumento na população 
idosa, o que exige do Estado a adoção de medidas que 
visem tutelar direitos fundamentais do idoso. Assim, 
segundo o Estatuto do Idoso, é incorreto afi rmar que 

a) o Poder Público está compelido a fornecer, 
gratuitamente, próteses e órteses ao idoso. 

b) a suspeita de omissão praticada em local privado 
que cause sofrimento psicológico ao idoso deve ser 
notifi cada compulsoriamente  pelo serviço de saúde 
privado à autoridade sanitária.   

c) o idoso tem prioridade no recebimento da restituição 
do Imposto de Renda.

d) o primeiro critério de desempate em concurso público 
será a idade, dando-se preferência ao de idade mais 
elevada.

e) no caso de entidades fi lantrópicas, ou casa-lar, é 
vedada a cobrança de participação do idoso no custeio 
da entidade. 

44- Nos termos do Estatuto do Idoso, as entidades 
governamentais que o descumprirem fi carão sujeitas a:  

a) multa.
b) suspensão parcial do repasse de verbas públicas.
c) interdição de unidade.
d) afastamento provisório de seus dirigentes. 
e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse 

público.
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45- A inclusão social é um dos meios utilizados pelo Estado 
com a fi nalidade de assegurar o respeito ao exercício 
da cidadania. Nos termos da lei, quanto às pessoas 
portadoras de defi ciência, é incorreto afi rmar que 

a) as unidades hospitalares nas quais estejam internados 
educandos portadores de defi ciência, por prazo igual a 
01 (um) ano, não são obrigadas a oferecer programa 
de Educação Especial a nível pré-escolar. 

b) as repartições públicas estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individu-
alizados que assegurem tratamento diferenciado aos 
portadores de defi ciência. 

c) os logradouros e sanitários públicos, bem como  os 
edifícios de uso público, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edifi cação, 
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais 
pelas pessoas portadoras de defi ciência. 

d) a Administração Pública deve reservar percentual de 
vagas destinadas às pessoas portadoras de defi ciência 
que não tenham acesso aos empregos comuns. 

e) O Poder Público deve garantir atendimento domiciliar 
de saúde ao defi ciente grave não internado.

46- Considerando que o Brasil é Estado Parte da Convenção 
contra a Tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanas ou degradantes como direitos que emanam 
da dignidade inerente à pessoa humana, marque a opção 
correta.  

a) Nos termos da Convenção, o termo “tortura” designa 
qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, 
físicos ou mentais, são infl igidos intencionalmente 
a uma pessoa a fi m de obter dela informação, ainda 
que as dores ou sofrimentos sejam consequência 
unicamente de sanções legítimas. 

b) Nos casos de guerra, devido às circunstâncias 
excepcionais, é possível justifi car-se o uso de tortura. 

c) Não se concederá a extradição de pessoa quando 
houver razões para crer que a mesma corre perigo de 
ali ser submetida a tortura.

d) É vedado a um Estado Parte deter pessoa de 
nacionalidade diversa suspeita de praticar tentativa de 
tortura.

e) O apátrida vítima de tortura deverá  comunicar o 
ocorrido, imediatamente, a qualquer Estado Parte.

47- A normatização dos direitos é uma forma de delimitar o 
Poder Estatal, uma vez que fi ca obrigado a cumprir o que 
a lei estabelece. Nestes termos a regulação do direito de 
acesso a informações veio ao encontro do exercício da 
cidadania. Assim, marque a opção correta.  

a) É facultado ao interessado apresentar explicação 
sobre dado constante em banco de dados, justifi cando 
possível pendência sobre o fato objeto do referido 
dado.

b) É cabível a concessão de habeas data para assegurar 
o conhecimento de informações relativas à pessoa 
do impetrante, constantes de registro de entidades 
governamentais ou de caráter privado.

c) O interessado que pretenda retifi car dados constantes 
em banco de dados deverá fazê-lo por petição, 
administrativamente, pois, incabível o habeas data. 

d) O pedido de habeas data pode ser renovado enquanto 
o interessado não tiver acesso às informações de seu 
interesse. 

e) Nos casos de má-fé, o impetrante do habeas data 
arcará com as custas processuais.

48- A ação civil pública é um instrumento de status 
constitucional que tem por fi nalidade a defesa de 
interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos. 
Não é cabível a ação civil pública nas ações de 
responsabilidade de danos morais e patrimoniais ou que 
envolvam 

a) meio ambiente.
b) bens de valor estéticos.
c) ordem urbanística.
d) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
e) direito de valor turístico.
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RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS 
PELA PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS

49- No fi nal do ano de 2009, o Ministro de Estado do 
Controle e da Transparência, o Ministro da Justiça e o 
Advogado-Geral da União apresentaram, em exposição 
de motivos conjunta, anteprojeto de Lei dispondo sobre 
a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira. Atualmente, após 
avaliação da Presidência da República, a proposta 
encontra-se em análise na Câmara dos Deputados, 
sob a forma do Projeto de Lei  n. 6.826/2010, contendo 
disposições inovadoras no que tange à responsabilização 
de pessoas jurídicas pela prática de atos ilícitos contra a 
Administração Pública. 

Considerando questões atinentes à responsabilidade 
penal, administrativa e civil da pessoa jurídica, é correto 
afi rmar que:

a) não existem divergências doutrinárias relevantes 
quanto à possibilidade de responsabilização penal, 
administrativa e civil da pessoa jurídica no Brasil.

b) em face das garantias constitucionais, inexiste no 
Brasil possibilidade legal de desconsideração da 
personalidade jurídica, exceto quando houver falência, 
estado de insolvência, encerramento ou inatividade da 
pessoa jurídica provocados por má administração.

c) o governo pretende criar um Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas com o objetivo 
de consolidar a relação das empresas que sofreram 
sanções pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública das diversas esferas federativas.

d) a responsabilização de pessoas jurídicas na esfera 
administrativa se constitui novidade em nosso sistema 
jurídico cuja inserção normativa originária se deu na 
última década, em face da necessidade brasileira de 
se adequar às Convenções Internacionais.

e) atualmente não há previsão normativa expressa que 
permita estender a declaração de inidoneidade da 
empresa às pessoas naturais envolvidas na prática 
dos ilícitos.

50- A respeito das disposições relativas à aplicação da Lei 
penal no tempo e no espaço, é correto afi rmar que

a) a lei posterior, que de qualquer modo favorecer o 
agente, aplica-se aos fatos anteriores, ressalvados os 
decididos por sentença condenatória transitada em 
julgado.

b) considera-se praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, dependendo, para sua aplicação do 
momento do resultado.

c) aplica-se a lei brasileira, respeitadas as convenções, 
tratados e regras de direito internacional, ao crime 
cometido no território nacional.

d) a lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado 
ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à 
cessação da continuidade ou da permanência.

e) lançar ao mar, com intuito de tirar-lhe a vida, tripulante 
de embarcação estrangeira de propriedade privada, 
achando-se a embarcação não atracada em porto 
brasileiro, é hipótese de crime que não se sujeita à lei 
brasileira.

51- A respeito do crime, é correto afi rmar:

a) crime consumado é aquele que reúne todos os 
elementos de sua defi nição legal e crime tentado 
aquele que iniciada a execução, não se consuma por 
circunstâncias relacionadas à falha na execução ou à 
vontade do agente.

b)  ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, 
senão quando o pratica dolosamente.

c) não se pune a tentativa quando, por inefi cácia absoluta 
do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é 
impossível consumar-se o crime.

d) diz-se culposo quando o agente deu causa ao resultado 
por imprudência, negligência ou imperícia ou quando, 
ao menos, assumiu o risco de produzir o resultado.

e) é hipótese de exclusão de ilicitude quando o agente 
pratica o fato no exercício regular de direito, ou se o 
fato é cometido sob coação irresistível.

52- Considerando as disposições relativas aos Crimes 
Praticados por Funcionário Público Contra a Administração 
em Geral e aos Crimes contra as Finanças Públicas, 
assinale a opção correta.

a) Comete o crime de condescendência criminosa o 
servidor que  deixar, por indulgência, de responsabilizar 
subordinado que cometeu infração no exercício do 
cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o 
fato ao conhecimento da autoridade competente.  

b)  Com as recentes modifi cações penais, o abandono de 
cargo público deixou de ser considerado crime, todavia 
manteve-se como hipótese punível com demissão na 
via administrativa disciplinar.

c) Comete crime contra as fi nanças públicas gestor 
que ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete 
aumento de despesa total com pessoal, nos doze 
meses anteriores ao fi nal do mandato ou da legislatura.

d) Comete o crime de valimento do cargo servidor que 
patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado 
perante a administração pública, valendo-se da 
qualidade de funcionário.

e)  Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de 
lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal 
caracteriza o crime de advocacia administrativa. 
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53- Considerando disposições criminais atinentes às licitações 
públicas, de que trata a Lei n. 8.666/93, é correto afi rmar 
que:

a) perturbar ato de procedimento licitatório não caracteriza 
hipótese de crime previsto na Lei n. 8.666/93, mas 
enseja perdas e danos.

b) os crimes defi nidos na Lei n. 8.666/93 sujeitam os 
seus autores, quando servidores públicos, além das 
sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou 
mandato eletivo, ainda que simplesmente tentados.

c) admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou 
profi ssional declarado inidôneo, apesar de reprovável 
e caracterizador, em tese, de ato de improbidade não 
confi gura crime previsto na Lei n. 8.666/93.

d) caso alguém, no curso de processo licitatório, afaste 
licitante por meio de violência ou grave ameaça, 
responderá por crime de ameaça, uma vez que inexiste 
disposição específi ca na Lei n. 8.666/93, para essa 
hipótese.

e) a alteração de substância ou qualidade de produto, em 
prejuízo da fazenda pública, entregue à administração, 
em cumprimento de contrato decorrente de 
procedimento licitatório, apesar de sujeitar o fraudador 
a ressarcir aos cofres públicos, não implica em 
responsabilidade criminal.

54- Em relação às disposições atinentes aos Crimes de 
“Lavagem” ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores, 
assinale a opção correta.

a) O Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
(COAF) poderá requerer aos órgãos da Administração 
Pública as informações cadastrais de pessoas 
envolvidas em atividades suspeitas, exceto as 
bancárias e fi nanceiras. 

b) Constitui crime de “lavagem” e ocultação de bens 
dissimular a natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 
valores provenientes, direta ou indiretamente, de 
produto de crime. 

c) O processamento dos crimes de “lavagem” e ocultação 
de bens não compete à justiça estadual.

d) São insuscetíveis de fi ança e liberdade provisória e, 
em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá 
fundamentadamente se o réu poderá apelar em 
liberdade. 

e) É vedado ao juiz determinar a liberação dos bens, 
direitos e valores apreendidos ou sequestrados mesmo 
quando comprovada a licitude de sua origem. 

55- A respeito da repercussão na esfera administrativa 
da sentença penal e da possibilidade de utilização no 
processo administrativo de prova constituída no processo 
penal, assinale a opção correta.

a) em face da vinculação do direito administrativo 
com o direito penal, a transação penal que produz 
a suspensão condicional do processo implica em 
suspensão imediata do processo disciplinar pelo 
mesmo fato.

b) A perda do cargo público, como efeito de condenação 
criminal, transitada em julgado, exige processo 
disciplinar para ser executada na esfera administrativa.

c) São automáticos os efeitos de perda do cargo público 
nos casos de condenação penal transitada em julgado 
de servidor público condenado por crime com pena de 
reclusão superior a quatro anos.

d) em face da independência das esferas disciplinar e 
penal, é inadmissível a utilização em sede disciplinar 
de prova produzida em processo penal.

e) Quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo 
igual ou superior a um ano, nos crimes praticados 
com abuso de poder ou violação de dever para com a 
Administração Pública, pode ser decretada a perda do 
cargo público.   

56- Quanto à pessoa natural, personalidade, capacidade e 
direitos da personalidade, é correto afi rmar que

a) a menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fi ca habilitada à prática de todos os 
atos da vida civil, cessando a incapacidade, para os 
menores que estiverem cursando o nível superior.

b) denomina-se comoriência a presunção simultânea de 
morte, se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum precedeu 
aos outros.  

c) paciente com risco de vida, mesmo consciente, não 
pode se negar a tratamento médico, mas pode se 
negar a intervenção cirúrgica.

d)  são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil os ébrios habituais, os viciados em 
tóxicos e os defi cientes mentais.

e) é válida, com objetivo científi co, ou altruístico, a 
disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou 
em parte, para depois da morte, não podendo ser 
revogada.
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57- Considerando as disposições atinentes às pessoas 
jurídicas, assinale a opção incorreta.

a) Obrigam à pessoa jurídica os atos dos administradores, 
exercidos nos limites de seus poderes defi nidos no ato 
constitutivo.

b) Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a 
proteção dos direitos da personalidade.

c) As pessoas jurídicas são de direito público, interno 
ou externo, e de direito privado, constituindo-se, as 
autarquias e as associações públicas, como de direito 
público interno.

d) As pessoas jurídicas de direito público interno são 
civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que 
nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado 
direito regressivo contra os causadores do dano, se 
houver, por parte destes, culpa ou dolo.

e) Partidos políticos com representação no Congresso 
Nacional são pessoas jurídicas de direito público 
interno.

58- Assinale a opção correta quanto ao domicílio.

a) O domicílio voluntário do servidor público é o lugar em 
que exercer permanentemente suas funções. 

b) Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em 
lugares diferentes, cada um deles será considerado 
domicílio para os atos nele praticados.

c) O domicílio da União é Brasília, dos Estados suas 
capitais, dos Municípios o local onde funcione a 
Câmara de Vereadores e a Prefeitura.

d) Se a administração, ou diretoria, tiver a sede no 
estrangeiro, haver-se-á por domicílio da pessoa 
jurídica, no tocante às obrigações contraídas por cada 
uma das suas agências, o lugar onde estiver a  maior 
unidade nacional.

e) Têm domicílio necessário o incapaz, o trabalhador, o 
militar, o marítimo e o preso.

59- Considerando os Princípios Constitucionais do Processo 
Civil  e a Teoria Geral da Prova, assinale a opção correta.

a) A vedação à criação de tribunais de exceção decorre 
do princípio da anterioridade.

b) Considera-se prova lícita aquela que, apesar de obtida 
com violação à norma constitucional, foi produzida, na 
origem,  regularmente.

c) Entende-se ilícita a prova obtida em violação a normas 
constitucionais ou legais.

d) O devido processo legal é princípio constitucional que 
decorre da  ampla defesa e do contraditório.

e) A teoria dos frutos da árvore envenenada (The fruit 
of the poisonous tree) corresponde ao Princípio do 
Contraditório.

60- Atos de corrupção não são exclusivos de países pobres, 
ou em desenvolvimento, assolam, em maior ou menor 
grau de percepção todos os cantos do planeta. Em esforço 
conjunto os governos têm buscado parcerias e soluções 
conjugadas que possam reduzir, coibir e minimizar a ação 
dos corruptores e corruptos. Nesse sentido, as nações 
têm se preparado com instrumentos normativos para 
responsabilizar não apenas as pessoas físicas em suas 
ações nacionais como as empresas e os administradores 
de sociedades empresariais em ações de corrupção 
cometidas fora de seus países. 

Considerando noções gerais de legislações estrangeiras 
que tratam do tema Foreign Corrupt Pratices Act (FCPA) e 
a United Kingdom Bribery Act (UK Bribery Act), assinale a 
opção incorreta.

a) Percebe-se uma tendência internacional em se buscar 
a responsabilização penal das pessoas jurídicas em 
casos de corrupção.

b) Os esforços retratados na Foreign Corrupt Pratices Act 
referem-se aos Estados Unidos da América e a United 
Kingdom Bribery Act ao Reino Unido.

c) Ambos tratam de atos de suborno e corrupção interna-
cional, prevendo a possibilidade de responsabilização, 
no país de origem, de empresas e administradores de 
sociedades empresariais que possuam subsidiárias no 
Brasil.

d) A FCPA restringe-se às empresas norte-americanas 
em ações ocorridas no território norte-americano razão 
que extinguiu o processo a que se sujeitou a empresa 
brasileira EMBRAER por possível descumprimento da 
FCPA.

e)  A UK Bribery Act prevê, inclusive, sanções para a falha 
da organização comercial na prevenção da corrupção.


